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Resumo
A Ideologia do Vale do Silício faz parte de um “funda-
mentalismo de livre mercado”. Neste caso, porém, é um 
fundamentalismo de livre mercado em que a Internet 
inevitavelmente produziria formas mais democráticas de 
participação. Trata-se de um fundamentalismo de mer-
cado livre incorporado na sociedade, nas corporações e 
outras instituições. E é um fundamentalismo de mercado 
livre amarrado ao neoliberalismo, já que tanto a Internet 
quanto a Ideologia do Vale do Silício cresceram simbio-
ticamente com a ascensão do neoliberalismo nas últi-
mas décadas. Certamente, nem todos os que celebram a 
arquitetura não-hierárquica da Internet se alinham com 
a agenda neoliberal do capitalismo. Ainda, esta filosofia 
igualitária da Internet choca com as desigualdades de 
classe social em uma economia de livre mercado. Pessoas 
sem recursos caem por meio das fissuras digitais. A ques-
tão, então, é: quais vozes são parte desta plataforma polí-
tica on-line e quais são deixadas de fora?

Palavras-chave: Vale do Silício; desigualdades de classe; 
política digital.

Abstract
Silicon Valley Ideology is part of a broader ‘free market 
fundamentalism’. In this case, though, it is a free market 
fundamentalism that the Internet inevitably produces 
more democratic forms of participation. It is a free market 
fundamentalism embedded in society, corporations and 
other institutions. And it is a free market fundamenta-
lism tethered to  neoliberalism, as both the Internet and 
Silicon Valley Ideology grew  symbiotically with the rise 
of neoliberalism over the last few decades. Certainly, not 
everyone who celebrates the non- hierarchical architec-
ture of the Internet aligns with the neoliberal agenda of 
capitalism. Still this egalitarian philosophy of the Internet 
clashes with social class inequalities in a free market eco-
nomy. People without resources fall through the digital 
cracks. The question, then, is whose voices are part of this 
on-line political platform and who is left out?

Keywords: Silicon Valley; class inequalities; digital politics.
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Um pressuposto crescente e amplamente assu-
mido é que as tecnologias de comunicação digital 
permitem que os cidadãos comuns participem na 
política de forma mais fácil, ativa e direta do que em 
formas tradicionais. A Internet, neste sentido, desde 
blogs e posts de vídeo até mídias sociais e aplicativos 
móveis, rompe barreiras em relação à participação 
política. A ideia é que a Internet é um espaço demo-
crático não-hierárquico onde as pessoas podem aces-
sar, criar e atuar em informações políticas em uma 
gama mais ampla de atividades, seja como parte de 
campanhas eleitorais, petições on-line, ativismo digi-
tal ou mesmo mudança revolucionária. Neste pen-
samento, é cada vez mais o indivíduo que participa 
da política digital sem o envolvimento de um grupo 
cívico ou partido político. Em conjunto, isso cria 
um cenário mais democrático em que os indivíduos 
exercem liberdade de expressão em uma rede digital 
“em rede”, horizontal e participativa sem intervenção 
burocrática, organizacional ou estatal.

Chamo essa filosofia em torno da Internet de 
“Ideologia do Vale do Silício”1, que tem proliferado 
juntamente com a difusão em massa de tecnologias 
de mídias sociais. A contradição nessa ideologia, no 
entanto, é que essas crenças institucionalizadas na 
participação política igualitária mascaram as rea-
lidades das desigualdades estruturais. A ideologia 
do Vale do Silício se baseia em teorias que desafiam 
a loucura dos mercados livres (Somers, 2008), o 
utopismo da Internet (Barbrook; Cameron, 1995) e 
a cidadania igualitária (Marshall,1950).

A Ideologia do Vale do Silício faz parte de um 
“fundamentalismo de livre mercado”, que Somers 
(2008) descreveu como uma crença de que os mer-
cados livres corrigem tudo. Neste caso, porém, é um 
fundamentalismo de livre mercado que a Internet 
inevitavelmente produziria formas mais democráti-
cas de participação. Trata-se de um fundamentalismo 
de mercado livre incorporado na sociedade, corpora-
ções e outras instituições. E é um fundamentalismo 

1_ Para entender melhor as ideias teóricas por trás da ideologia do Vale 
do Silício, do neoliberalismo e de várias formas de cidadania, os seguin-
tes livros são imprescindíveis: Marshall (1950), Somers (2008) e Turner 
(2006). Para achar bases sólidas sobre desigualdade política on-line, con-
sulte os seguintes livros: Mossberger et al. (2008a), assim como Schloz-
man et al. (2010). Para entender as nuances da desigualdade digital, os 
seguintes artigos são úteis: Robinson (2009) e Sims (2014).

de mercado livre amarrado ao neoliberalismo, já que 
tanto a Internet quanto a Ideologia do Vale do Silício 
cresceram simbioticamente com a ascensão do neo-
liberalismo nas últimas décadas.

Certamente, nem todos os que celebram a arqui-
tetura não-hierárquica da Internet se alinham com a 
agenda neoliberal do capitalismo. Ainda, esta filoso-
fia igualitária da Internet choca com as desigualdades 
de classe social em uma economia de livre mercado. 
Pessoas sem recursos caem através das fissuras digi-
tais. A questão, então, é: quais vozes são parte desta 
plataforma política on-line e quais são deixadas de 
fora?

1. Cidadania Digital como Política, 
Civil e Social

Até os anos 1960, muitas cidades do sul dos EUA 
forçaram os eleitores a pagar impostos para votar e a 
fazer testes de alfabetização para desencorajar a vota-
ção. Embora alguns brancos da classe trabalhadora 
fossem excluídos, a intenção era impedir que os afro-
-americanos fossem às urnas. Como resultado, seus 
problemas e preocupações não estavam representa-
dos em conselhos e comissões municipais e legislatu-
ras estaduais, nem nas eleições parlamentares e pre-
sidenciais. Mas o movimento pelos direitos civis era 
mais do que apenas o direito de voto ou a cidadania 
política (Marshall, 1950), e acabou por ser mais do 
que a cidadania civil, que Marshall descreveu como 
liberdades iguais e individuais sob a lei. Quando 
Martin Luther King, Jr. foi assassinado em Memphis, 
Tennessee, em 1968, ele estava apoiando a greve de 
trabalhadores da área de saneamento pela justiça 
econômica, um exemplo do que Marshall chamou 
de cidadania social. A luta política por todos esses 
direitos vai de mãos dadas com as divisões de classe 
social nas sociedades capitalistas: as contradições 
entre a desigualdade social e os direitos de cidadania 
são inevitáveis nas economias orientadas pelo mer-
cado (Marshall, 1950).

Embora as urnas ainda sejam um espaço crítico 
em relação a todos os níveis de cidadania, muitas 
formas de atividade política se transformaram e se 
fundiram on-line em uma forma de política digital 

via Internet e outras formas de novas tecnologias 
midiáticas. Notícias políticas, informações, debates, 
bem como formas de se comunicar com os políticos 
e engajarem-se em movimentos sociais e políticos – 
tudo isso acelerou e se espalhou em redes digitais. 
A política digital vai além das urnas em direção às 
noções mais amplas de cidadania de Marshall. No 
entanto, as desigualdades de classe social impedem 
muitos de exercer seus direitos de cidadania neste 
sistema digital, aberto apenas àqueles com acesso, 
conhecimento, trabalho e poder para usá-los.

A desigualdade digital, muitas vezes chamada de 
divisória digital, é uma maneira de falar sobre como 
alguns grupos de pessoas não têm os meios para usar 
a Internet, ou outras tecnologias digitais, na mesma 
proporção que os outros grupos. Embora raça, etnia, 
gênero e idade sejam fatores fortes na previsão do 
uso da Internet (Hargittai, 2008, Jones et al., 2009), 
as diferenças de classe social são as mais consisten-
tes ao longo do tempo (Martin e Robinson, 2007; 
Schradie, 2012). Essas desigualdades de classe são 
persistentes no acesso à Internet e no consumo do 
conteúdo on-line, bem como na produção de con-
teúdos digitais (Correa, 2010; Hargittai e Walejko, 
2008; Schradie, 2011). A desigualdade na política e 
no ativismo on-line não é diferente. Essas desigual-
dades de classe, então, geram uma lacuna em relação 
à política digital. Este texto traça essas diferenças.

As desigualdades estruturais nos Estados Unidos 
criam impostos virtuais para aqueles que não con-
trolam os meios de produção digital nos espaços 
políticos on-line. As desigualdades políticas digi-
tais não são deliberadas, como as táticas históricas 
e contemporâneas de supressão de eleitores, como a 
cobrança de impostos. Essas desigualdades de classe 
estão enraizadas e inextricavelmente ligadas ao capi-
talismo neoliberal (Couldry, 2010; Harvey, 2005; 
Somers, 2008). Este sistema econômico e político de 
liberdade e iniciativa pessoal promove a Ideologia 
do Vale do Silício do espírito empreendedor de indi-
viduação e atomização da Internet Se você pode se 
puxar para cima por seus bootstraps2 digitais, você 

2_ Nota da tradução: Bootstrap significa criar sua startup 
usando somente recursos próprios sem a utilização do capital 
de investidores externos. A primeira entrada de capital vem dos 
primeiros clientes.

pode se envolver na política digital. Está frequen-
temente ausente da ideia de cidadania digital (por 
exemplo, Mossberger et al., 2008a) qualquer compre-
ensão situada e estrutural da desigualdade digital. As 
pessoas são largadas em seus próprios dispositivos 
digitais, se eles os possuem, para participar da polí-
tica on-line. A Internet como campo de jogo para o 
exercício dos direitos de cidadania faz parte do qua-
dro neoliberal, mas a realidade é a exacerbação, e não 
a melhoria, das desigualdades políticas.

Em vez de causar diretamente a desigualdade 
digital, então, a Ideologia do Vale do Silício faz 
parte de um sistema neoliberal em evolução (Tugal, 
2012), no sentido da conceituação fluida de Gramsci 
(2005) sobre como a economia, o Estado e a socie-
dade civil estão interligados e promovem ideologias 
hegemônicas. Nesse caso, então, o sistema neoliberal 
mais amplo cria e é sustentado pela desigualdade, e 
a Ideologia do Vale do Silício serve de justificativa 
para a segregação da exclusão da lacuna em relação 
à política digital.

2. Origens da Ideologia do Vale do 
Silício

O Vale do Silício, uma antiga área de cultivo de 
frutas no norte da Califórnia, é igualmente terreno 
fértil para as empresas que controlam as platafor-
mas mais populares da Internet, como o Google e o 
Facebook. É também o lar da ideologia do Vale do 
Silício. Em 1995, Barbrook e Cameron criticaram 
a revista Wired por promover o que chamaram de 
Ideologia da Califórnia, que é um “dogma profun-
damente anti-estatista”. Eles argumentaram que a 
Califórnia encarna essa filosofia utópica da Internet 
do individualismo e do mercado livre, à custa das 
classes mais marginalizadas.

Eu me apoio nesta conceituação sobre o sonho da 
Internet na Califórnia, mas chamo de “Ideologia do 
Vale do Silício”, não apenas para especificar as sedes 
corporativas do neoliberalismo digital, mas também 
para expandir a definição para incluir o desenvolvi-
mento de um apego institucionalizado à participação 
on-line não-hierárquica e horizontal. Com a prolife-
ração de plataformas de mídias sociais nas últimas 

http://www.revistaseletronicas.fiamfaam.br/index.php/recicofi
http://www.revistaseletronicas.fiamfaam.br/index.php/recicofi


88 89

PARÁGRAFO. JAN/JUN. 2017
V.5, N.1 (2017) - ISSN: 2317-4919

PARÁGRAFO. JAN/JUN. 2017
V.5, N.1 (2017) - ISSN: 2317-4919

duas décadas, a Ideologia do Vale do Silício também 
difere da Ideologia da Califórnia com a adição crítica 
da massificação, institucionalização e corporativiza-
ção de plataformas e dispositivos de tecnologia em 
rede. Em 1995, as elites digitais eram a maioria que 
utilizavam a internet, e a Wired era uma revista pro-
eminente do nicho da ideologia de Califórnia. Mas 
2006 marcou o alvorecer da difusão maciça de mídias 
sociais: o Twitter foi lançado; o Google comprou o 
YouTube; o Facebook tornou-se disponível para o 
público em geral; e a Time Magazine nomeou “você” 
como a pessoa do ano para participar deste sistema 
de produção de conteúdo on-line. Isso representava 
uma transição rumo a práticas públicas difundidas, 
ainda assim classificadas. Contudo, criticamente, 
essas práticas digitais públicas também se tornaram 
conectadas a instituições corporativas e da sociedade 
civil, habilitadas pelas mãos do Estado neoliberal. Por 
exemplo, desde então, muitos movimentos políticos 
abraçaram e celebraram as tecnologias digitais, desde 
os protestos antiglobalização até a Primavera Árabe. 
Muitas empresas de tecnologia tornaram-se as mais 
valorizadas no mundo, como a Apple, e os governos, 
especialmente nos Estados Unidos, mantiveram a 
economia digital livre de impostos e regulamentos. 
Em outras palavras, uma ideia de participação igua-
litária tornou-se uma ideologia, à medida que se tor-
nou incorporada em práticas e instituições difusas de 
mídias sociais. Isso não quer dizer que todas essas 
práticas digitais tenham sido não-hierárquicas, ape-
nas que o uso de mídias sociais tem sido amplamente 
difundido e que o uso delas está amarrado à crença 
na articipação horizontal.

A era digital tem sido muitas vezes chamada 
de uma sociedade em rede de indivíduos (Benkler, 
2006; Castells, 2010; Raine; Wellman, 2012). Uma 
parte crítica deste argumento é que a arquitetura 
da Internet é horizontal e não-hierárquica. A impli-
cação, portanto, é que o próprio artefato conteria a 
política da participação democrática (Winner, 1980). 
Outros afirmam que a tecnologia molda mais direta-
mente as liberdades políticas e a democracia (Pool, 
1983), que é uma forma de determinismo tecnoló-
gico. Por outro lado, alguns estudiosos e jornalis-
tas têm apontado como a propriedade corporativa 
da Internet e as características capitalistas (Fuchs, 

2013; McChesney, 2013; Morozov, 2011) estão con-
tra reivindicações democráticas. O que está faltando 
em todos esses argumentos, no entanto, é que isso 
depende, em última análise, se as pessoas podem e 
participam on-line. Enquanto a maioria dos teóricos 
das mídias digitais reconhece a existência de desi-
gualdades, a ênfase está nas facilidades gerais das tec-
nologias digitais. A Internet, por sua concepção em 
rede e não-hierarquizada, pressupõe que as pessoas 
já estejam conectadas, envolvidas e tenham habilida-
des, práticas e apoio social, político e econômico para 
serem cidadãos digitais ativos. No entanto, no centro 
de qualquer rede digital não-hierárquica, as elites 
digitais, são early adopters3, possuem mais recursos 
e dominam a esfera pública digital. Uma sociedade 
neoliberal em rede privilegia o usuário individual, 
deixando-o até as circunstâncias pessoais de alguém 
a respeito se esse indivíduo tem ou não os recursos e 
motivação para se engajar na política digital.

Homônimo à ideologia do Vale do Silício, a área 
mais ampla da Baía de São Francisco desempenhou 
um papel nesta ideologia. Turner (2006), em seu 
relato histórico sobre as origens políticas e cultu-
rais da Internet, relatou como o Novo Movimento 
Comunalista, como parte do movimento contra-
cultura hippie de São Francisco nos anos 1960 no 
norte da Califórnia, gerou comunidades de Internet 
participativas, Incluindo o WELL, um antigo e 
influente fórum de discussão on-line. Turner dis-
cordou dos argumentos de Barbrook e Cameron e 
do entendimento popular de que a Nova Esquerda 
e outros movimentos radicais inspiraram o tec-
noutopismo. Turner explicou que, embora ambos 
os movimentos rejeitassem a hierarquia, foram os 
Novos Comunalistas que também desafiaram a 
ordem burocrática com o uso das tecnologias cola-
borativas, em vez de rejeitarem completamente o 
complexo técnico-militar-industrial. De acordo 
com Turner, a Guerra Fria entre os Estados Unidos 
e a ex-União Soviética inspirou a juventude dos 
anos 1960, que se tornou pioneira na Internet, espe-
cialmente Stuart Brand, co-fundador do WELL: “a 
libertação do indivíduo era simultaneamente um 
ideal americano, um imperativo evolutivo e, para 

3_ Nota da tradução: Early Adopters são pessoas que começam 
a utilizar um produto ou tecnologia assim que ficam disponíveis.

Brand e milhões de outros adolescentes, uma meta 
pessoal premente” (Turner, 2006: 45).

E, de fato, a cultura de hackers da Advanced 
Research Projects Agency (DARPA), a origem militar 
da Internet, influenciou essa crença de que os indiví-
duos podem criar criativamente um sistema tecno-
lógico interconectado mais acessível, como o hacker 
Bill Joy, da Universidade da Califórnia-Berkeley, que 
co-fundou a Sun Microsystems (McKusick, 1998).

Esta ideologia pós-fordista de sistemas distri-
buídos e não-burocráticos teve uma forte tendên-
cia libertária. Os evangelistas, corporativos ou não, 
da Internet promoveram o modo como todos nós 
podemos ser nós mesmos, comunicarmos, fazermos 
networks, compartilharmos informações e até nos 
engajarmos em ação política on-line sem interfe-
rência do Estado. Ainda assim, os proponentes dos 
aspectos não-hierárquicos em rede da Internet têm 
várias orientações políticas e não são todos adeptos 
de cada faceta do neoliberalismo. De fato, grande 
parte dos estudos sobre as características não-hierár-
quicas da Internet não vem de pensadores conserva-
dores. Nele reside a contradição inerente à Ideologia 
do Vale do Silício; ou talvez, então, seja Ideologia do 
Vale do Silício. Por um lado, há a crença democrá-
tica na igualdade diversificada e ampla participação 
na esquerda política. Por outro lado, a democracia 
da direita política enfatiza o livre mercado e as liber-
dades individuais. A Internet atravessa essa divisão 
política, assim como a Ideologia do Vale do Silício, 
e é onde as teorias mais deterministas tecnológicas 
do espectro de affordances fracassam. Affordances 
são o que um objeto permite que pessoas ou sistemas 
façam. O conceito de affordances pode levar em conta 
as diferenças sociais, assim como uma arquitetura da 
Internet pode implorar por mais igualitarismo, mas 
também pode-se confiar em um individualismo que 
cria desigualdades? 

A ideologia do Vale do Silício não é uma simples 
orientação política de esquerda ou de direita, nem 
é simplesmente uma crença nessas ideias. Faz parte 
de uma articulação mais ampla, ou conexão, entre 
Estado, economia e sociedade neoliberais. Em vez de 
flutuar em seu próprio espaço democrático, o Vale 
do Silício está embutido em práticas cotidianas que 

estão cheias de contradições políticas.

A Internet é muitas vezes interpretada como uma 
declaração geral de algo mais democrática. A questão 
permanece: mais democrática em relação a quê? O 
Outro, nesta avaliação repetida muitas vezes, é uma 
mídia mainstream de um para muitos. Certamente, 
uma Internet tem plataformas de mídias sociais para 
uma comunicação mais participativa e, portanto, 
mais democrática que os meios de comunicação 
tradicionais. Com outros formatos políticos, como 
as interações com o Estado ou com os movimentos 
sociais, a reivindicação da Internet como sendo mais 
democrática torna-se muito mais confusa devido à 
lacuna em relação à política digital.

3. Os Mitos da Desigualdade 
Digital

O que é preciso para alguém participar em qual-
quer tipo de atividade política on-line? Vou explicar 
o conjunto da pesquisa sobre como política conven-
cional, bem como o ativismo digital, ou ação cole-
tiva on-line, cruzam as desigualdades. Em primeiro 
lugar, porém, é essencial abordar alguns dos prin-
cipais mitos em relação à divisória digital, a fim de 
compreender melhor a qualidade dos mecanismos 
da lacuna em relação à política digital.

3.1. Mito # 1: A divisória digital acabou

Três argumentos são frequentemente utilizados 
para o reforço de um mito de que como desigual-
dades digitais, ou, neste caso, como lacunas da polí-
tica on-line, são ou estarão em breve acabados nos 
Estados Unidos: em primeiro lugar, como as diferen-
ças digitais são simplesmente um efeito retardado 
como um processo de difusão; em segundo lugar, 
os nativos digitais substituirão completamente os 
antigos não-usuários; e em terceiro lugar, uma desi-
gualdade digital é apenas um problema do Terceiro 
Mundo. Os dados, entretanto, mostram o contrário.

Com uma lente de microeconomia baseada no 
mercado, uma história comum de adoção da Internet 
se relaciona a um modelo de um indivíduo fazer 
uma escolha racional se quer ou não estar on-line. 
Eventualmente, a história de difusão irá para frente 
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e todos estarão mesmo usando a Internet. De fato, a 
adoção da Internet tem seguido o caminho tradicio-
nal da difusão tecnológica (Rogers, 1962). Primeiro, 
um pequeno grupo de primeiros adeptos ligados à 
elite começou a usar a Internet na década de 1990. 
Então, mais e mais pessoas entraram on-line atra-
vés da saturação do mercado à medida que os custos 
caíam e a utilidade subia. Ainda assim, em 2011, 94 
por cento dos americanos com formação universitá-
ria usavam a Internet, mas apenas 43 por cento das 
pessoas sem ensino médio estavam on-line, e 62 por 
cento das pessoas que ganhavam menos de US$ 30 
mil por ano estavam on-line, enquanto 97 por cento 
daqueles que ganham mais de US$ 75 000 usaram a 
Internet. Simplesmente, um em cada cinco adultos 
americanos não usava a Internet (Zickuhr; Smith, 
2012). Para muitos desses “usuários tardios”, não é 
simplesmente uma escolha racional e individual 
sobre se deve ou não entrar on-line. As restrições de 
conectividade e custos de hardware, bem como habi-
lidades digitais limitadas e alfabetização, impedem 
que as pessoas estejam on-line consistentemente. 
Por exemplo, Robinson (2009) rastreou estudan-
tes de baixa renda e descobriu que um quarto dos 
estudantes do ensino médio em seu estudo estavam 
on-line menos de uma hora por semana e lutavam 
para encontrar e chegar a computadores disponíveis 
publicamente, em bibliotecas.

No entanto, alguns argumentam que é apenas 
uma questão de tempo até que a desigualdade digital 
desapareça ao longo da curva de adoção devido às 
forças do mercado (por exemplo, Compaine, 2001), 
e outros afirmam que essas desigualdades não são 
consequentes. As taxas diferenciais de conectividade 
com a Internet neste modelo são esperadas inicial-
mente, já que qualquer inovação tecnológica tem 
um pequeno grupo de usuários iniciais (Fischer, 
1992). No entanto, supõe-se que as lacunas dimi-
nuam ao longo do tempo numa curva “S” típica, o 
que tornaria a desigualdade digital simplesmente 
um efeito retardado. Os usuários adiantados tendem 
a surgir das camadas privilegiados, mas de acordo 
com modelos da difusão, eventualmente todos irão 
alcança-los. Outros, porém, desafiam esse modelo 
preditivo, uma vez que as taxas de difusão da conec-
tividade na Internet são dramaticamente mais lentas 

para os níveis de renda mais baixos nos EUA (Martin; 
Robinson, 2007). Além disso, ao contrário da even-
tual adoção generalizada de televisões e telefones, as 
plataformas de Internet não se limitam ao acesso e à 
propriedade de uma tecnologia, mas também à par-
ticipação e à produção de conteúdos on-line. Para a 
Internet, não é apenas uma questão de persistência 
das lacunas de acesso à Internet, à medida que novos 
aparelhos ou plataformas de mídias sociais, especial-
mente para a produção de conteúdo, continuam a 
surgir. Isso deixa os americanos mais pobres em uma 
esteira, nunca capaz de recuperar o atraso.

Outra controvérsia é que, uma vez que as pessoas 
mais velhas e menos ligadas morrem, então a divi-
são digital acabará, à medida que os nativos digitais 
mais novos assumirão o controle. Bem, não comple-
tamente. Certamente, os jovens estão on-line mais 
do que os de gerações mais velhas (por exemplo, 
Lenhart et al., 2007), e os jovens são mais propensos 
a participar na política on-line do que as gerações 
mais velhas (Mossberger et al., 2008a). De fato, uma 
pesquisa estudou como a divisão digital desapareceu, 
contudo analisou somente a juventude, com amos-
tra de pessoas que já estavam conectadas (Cohen; 
Kahne, 2012). Mas as divisões de classe persistem 
entre escalões etários e tipos de atividades on-line. 
Por exemplo, mesmo entre as pessoas que estão 
on-line, as lacunas de blogs não se fecham ao longo 
do tempo entre o ensino médio e os americanos com 
formação universitária (Schradie, 2012). E mesmo 
no início de suas vidas on-line, os jovens de origens 
mais marginalizadas têm práticas digitais diferentes e 
menos benéficas do que suas contrapartes mais ricas 
(Robinson, 2009; Sims, 2014).

Outra alegação que é feita para mostrar que a 
desigualdade digital não é consequente nos Estados 
Unidos ou outros países mais desenvolvidos é com-
parar as taxas de uso da Internet com os países 
menos desenvolvidos. Sim, a divisão é rígida entre 
o Norte e o Sul globais. Por exemplo, em 2013, 77 
por cento dos europeus tinham acesso à Internet, 
enquanto apenas 7 por cento dos africanos estavam 
on-line, embora os Estados Unidos, por exemplo, 
foi o país classificado em décimo quarto em rela-
ção à banda larga per capita (Telecommunication 

Development Bureau, 2013). Certamente, as lacunas 
são maiores no Sul Global, mas isso não significa que 
todos no Norte Global tenham acesso. As diferenças 
entre elites e não-elites são consistentes ao longo do 
tempo nos Estados Unidos (Witte; Mannon, 2010). 
Enquanto a desigualdade digital é mais pronunciada 
nos países em desenvolvimento, as diferenças de 
classe persistem em países como os Estados Unidos 
devido às desigualdades estruturais inerentes aos sis-
temas econômicos neoliberais, especialmente aque-
les com menos apoio social aos pobres.

3.2. Mito # 2: A divisória digital é uma 
divisão

A desigualdade política on-line não é uma sim-
ples divisão entre aqueles que têm qualquer nível de 
acesso à Internet e aqueles que não o possuem com-
pletamente, ou entre aqueles com acesso de banda 
larga e aqueles sem. Estas são questões do consumo 
de conteúdos digitais. A desigualdade também se 
baseia na produção de conteúdo on-line (Correa, 
2010; Hargittai; Walejko, 2008; Schradie, 2011). A 
produção se relaciona à criação de blogs, vídeos do 
YouTube e tweets, por exemplo. Na verdade, é esta 
participação on-line mais ativa e autêntica que é a 
marca de sua voz política dentro da ideologia neoli-
beral do Vale do Silício. Publicar conteúdo político é 
fundamental para expressar suas opiniões. Enquanto 
alguns vêm um borrar de fronteiras entre produção e 
consumo (Ritzer; Jurgenson, 2010), esta divisão não 
é tão “borrada” para os pobres e a classe trabalha-
dora, que estão muito menos propensos a terem par-
ticipação na criação de conteúdo.

As pesquisas que examinaram a população adulta 
em geral descobriram a desigualdade na produção 
digital entre pessoas com graus educacionais mais 
avançados e com menos educação. Mesmo entre as 
pessoas on-line com acesso à Internet, as lacunas de 
produção persistem. Hargittai and Walejko (2008) 
descobriram que as origens da classe social afetam a 
criação de conteúdo on-line e off-line.

Uma variedade de fatores leva a uma lacuna de 
produção digital entre elites e não-elites. Uma razão 
principal para esta desigualdade é não ser capaz de 
controlar os meios de produção digital. Mais impor-

tante para a produção de conteúdos digitais do que 
o acesso em banda larga é o número de aparelhos 
que uma pessoa possui (Schradie, 2011). Trata-se 
de saber se você tem um computador de mesa com-
partilhado entre várias famílias, ou se as pessoas em 
uma casa têm aparelhos individuais para usarem à 
vontade. Ter acesso on-line em uma variedade de 
locais (ou seja, casa, trabalho, celular) e possuir mui-
tos aparelhos permite que as pessoas tenham altos 
níveis de autonomia para controlar os meios de pro-
dução política digital e criação de conteúdo. Possuir 
um telefone celular não é suficiente. As pessoas que 
têm acesso autônomo em vários lugares são mais 
propensas a criar conteúdo (Hargittai, 2007; Hassani, 
2006; Schradie, 2011), e são as pessoas com níveis de 
ensino superior que têm controle sobre suas práticas 
de trabalho digital. Conceber a Internet como um 
espaço para a produção de trabalho (Fuchs, 2013; 
Terranova, 2000) lança luz sobre o fato frequente-
mente ignorado, mas intuitivo, de que as pessoas que 
não têm um excedente de tempo não estão produ-
zindo conteúdo na mesma proporção que outras.

Outros fatores para a desigualdade de produção 
de conteúdo digital são as variações nas habilidades 
ou níveis de confiança no uso de tecnologias digitais 
(Correa, 2010; Hargittai, 2009; Van Deursen; Van 
Dijk, 2011). Mas, como Sims (2014) apontou, ter 
acesso e habilidades nem sempre leva aos mesmos 
níveis de práticas digitais. Simplificando, há muitas 
pessoas cujas vozes estão consistentemente ausentes 
de discussões políticas na esfera do Twitter.

Enquanto o termo “desigualdades” é uma descri-
ção apropriada para uma série de habilidades, prá-
ticas, conectividade ou gadgets, o que permanece é 
uma divisória digital singular ao longo do tempo: 
uma lacuna política on-line baseada na classe social 
com quase todas as medidas de engajamento on-line.

3.3. Mito # 3: Lacunas de raça 
desapareceram

Por um lado, as práticas de cidadania digital dos 
afro-americanos podem ser vistas como uma his-
tória de sucesso. Os africano-americanos que estão 
on-line são muitas vezes mais propensos a usar 
mídias sociais do que brancos. Por exemplo, uma 
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proporção maior de negros do que brancos estão 
on-line tuitando (Hargittai; Litt, 2011). No entanto, o 
que muitas vezes falta neste discurso é que os negros 
ainda são menos propensos a estar on-line em pri-
meiro lugar. Os negros são mais propensos do que 
os brancos a produzir conteúdo, como blogar a uma 
taxa duas vezes maior do que os brancos, se eles já 
estiverem on-line, mas em geral, são menos propen-
sos a consumir conteúdo ou simplesmente ter acesso 
à Internet (Schradie, 2012). Os pobres afro-america-
nos raramente conseguem ver o que os afro-america-
nos de elite publicam on-line, nem produzem conte-
údo por si mesmos.

De fato, uma fraqueza na literatura sobre a desi-
gualdade digital é o fracasso em estudar adequada-
mente aqueles que não estão on-line. Embora seja 
impossível relatar o uso da Internet entre pessoas 
que não têm acesso, fazer afirmações sobre igualdade 
racial ou de classe com base apenas no que as pes-
soas estão fazendo on-line é impreciso, na melhor 
das hipóteses, uma vez que marginaliza e cria pre-
conceitos sobre as pessoas que não estão incluídas 
nos resultados da pesquisa.

Um mito relacionado a respeito da comunidade 
afro-americana é que não há divisória digital por-
que eles brincando de “pula sela”4. Este é um con-
ceito que muitas vezes é usado para descrever as 
pessoas, geralmente em países em desenvolvimento, 
que nunca tiveram telefones fixos ou computadores 
de mesa por causa da falta de infraestrutura, mas são 
capazes de “saltar” essas tecnologias com dispositivos 
móveis, por exemplo. Mas o efeito do salto global é 
mais mito do que realidade (Howard, 2007), então 
mesmo que os afro-americanos sejam mais propen-
sos do que os brancos a ter um smartphone, como 
a socióloga Shelia Cotton perguntou: “Você poderia 
digitar um artigo de 10 páginas em seu celular”?5 
Por mais smart que seja, aparelhos mais novos, mais 
pequenos e mais esbeltos, como tablets, são mais pro-
jetados para o consumo do que para produzir e par-
ticipar com conteúdo político on-line (Jarvis, 2010). 
Certamente, muitas pessoas tuitam e postam atuali-

4_ Nota da tradução: A palavra leapfrogging refere-se à brincadeira que 
– no Brasil – é reconhecida como “pula sela”.
5_ Apresentação na American  Sociological Society Annual  Meeting, 
Las Vegas, NV, August 22, 2010.

zações de status com seus telefones, mas, dispositi-
vos móveis não são sempre smart, nem substituem a 
gama de aparelhos que a elite política usa.

Em outras palavras, enquanto a sociedade ame-
ricana é bastante racializada, há também fortes divi-
sões de classe, ou a falta de igualdade na cidadania 
social. Mesmo que todos tivessem acesso a um lap-
top, tablet ou smartphone, outros níveis de desigual-
dades de classe persistiriam. As lacunas variam por 
meio digital, mas também pelo que as pessoas fazem 
com esse meio. Elas estão simplesmente consumindo 
conteúdo político, ou estão participando de políticas 
e movimentos sociais on-line, ou são talvez produ-
tores heavy   de conteúdo político multimídia? A pró-
xima seção traça uma pesquisa sobre a desigualdade 
de classe tanto em relação à política eleitoral quanto 
à ação coletiva on-line. Para o cidadão individual 
em uma economia de mercado, que pode não ter os 
meios para estar on-line ou participar ou produzir 
on-line, envolver-se na política digital nem sempre 
pode ser viável. O resultado é um imposto virtual e 
um teste de literacia/alfabetização digital.

4. A Lacuna em Relação à Política 
Digital

Algumas das maneiras pelas quais os pobres 
e as pessoas da classe trabalhadora são negadas à 
plena cidadania cívica e política usando a Internet 
está enraizada no que os teóricos celebram como o 
potencial participativo da Internet (Jenkins, 2006; 
Negroponte, 1995; Rheingold, 1993). Apesar de a 
Internet ser aclamada como um espaço não-hierár-
quico de participação política aberto às massas, per-
sistem diferenças entre os que participam da política 
digital e os que não o fazem (Neuman et al., 2010), 
criando uma lacuna em relação à política digital. 

As pesquisas sobre como a desigualdade mapeia 
a política digital geralmente se concentram em como 
os indivíduos participam da política eleitoral domi-
nante, desde a aprendizagem sobre as candidaturas 
on-line até o envio de informações políticas a amigos, 
ou contatando funcionários on-line para fazer con-
tribuições para campanha (Mossberger et al. 2008a; 
Mossberger et al., 2003; Norris, 2001; Schlozman et 

al., 2012; Smith, 2013). Smith (2013) encontra divi-
sões de classe social na atividade política em mídias 
sociais. Dadas as lacunas on-line baseadas em clas-
ses, tanto no consumo quanto na produção, essas 
desigualdades fazem parte do espaço político digital. 
Hindman (2009) descobriu que o conteúdo polí-
tico on-line é produzido principalmente por elites, e 
como Mossberger et al. (2008a, p. 50) observou, “as 
disparidades existentes são simplesmente replicadas 
no ciberespaço”. As elites políticas podem aproveitar 
melhor as ferramentas digitais (Jennings; Zeitner, 
2003; Margolis; Resnick, 2000). Outros estudiosos, 
entretanto, argumentam que há uma expansão das 
desigualdades na era digital à medida que mais ati-
vidade política se torna on-line (van Dijk, 2005; di 
Gennaro; Dutton, 2006). Contudo, há um consenso 
geral de que os pobres e a classe trabalhadora são 
menos propensos a participar na política eleitoral 
on-line do que aqueles com níveis de educação e 
renda mais elevados.

O imposto virtual se estende além da política 
eleitoral. A maior parte das pesquisas sobre a desi-
gualdade na participação política digital focaliza o 
indivíduo como unidade de análise. Os pesquisado-
res na área de desigualdade muitas vezes perguntam 
alguma variante de “qual é a probabilidade de indiví-
duos de uma determinada classe (ou raça ou gênero) 
se envolverem na política digital?” Mas a cidadania 
cívica e política também engloba o protesto e a orga-
nização da sociedade civil. Outra maneira de exa-
minar desigualdades estruturais e política digital, 
portanto, é do ponto de vista da ação coletiva, ou ati-
vismo digital. Earl e Schussman (2003) argumentam 
que o ativismo digital trata de usuários individuais 
protestando, em vez de membros de organizações6. 
Muitos estudos examinaram o indivíduo em rela-
ção ao ativismo digital. As pessoas com mais renda 
e educação têm maior probabilidade de participar de 
atividades on-line de engajamento cívico (Brodock 
et al., 2009; Smith, 2013). “A Internet é utilizada 
principalmente pelos mais instruídos e os que têm 
um emprego tempo integral, com muito interesse na 
política e com mais experiência em manifestações 

6_Isso também amplia o argumento de Skocpol sobre a tendência de 
grupos cívicos, na metade do último século, de organizações de defesas 
baseadas em membros.

prévias” (Van Laer, 2010, p.356). Em um estudo de 
caso, Le Grignou e Patou (2004) descobriram que 
a organização on-line simplesmente reforça hierar-
quias societárias em relação a especialistas. Na ver-
dade, eles afirmam que as ferramentas eletrônicas 
ainda ajudam a aumentar as diferenças entre espe-
cialistas e não- especialistas.

Pesquisas sobre organizações de movimentos 
sociais, entretanto, também desafiaram mais dire-
tamente a atomização neoliberal de propensões 
individualistas. Mas os resultados são os mesmos. 
Os grupos ativistas com menos recursos tendem a 
usar ferramentas da Internet, incluindo platafor-
mas de mídias sociais, menos do que organizações 
com mais recursos (Eimhjellen et al., 2013; Merry, 
2011; Schradie, 2013). Algumas organizações tentam 
incluir pessoas sem acesso por ter materiais off-line 
disponíveis, ou mesmo por vezes fornecendo tecno-
logias digitais para ativistas sem acesso (Pickerill, 
2003).

Em 2001, Norris argumentou que os movimentos 
políticos dos que não têm poder poderiam aproveitar 
potencialmente o poder da Internet para a mudança 
social. Outros afirmam que as desigualdades sociais 
impedirão que comunidades mais marginalizadas 
usem a Internet para desafiar os que estão no poder 
político (Tilly, 2004; Warf; Grimes, 1997), já que as 
elites também têm acesso à Internet (Donk et al., 
2004; Dordoy; Mellor, 2001). Em outras palavras, 
se a Internet é uma arma da elite (Schlozman et al., 
2010), como os fracos poderiam ganhar se tivessem 
acesso a menos armas?

Os dados até agora não mostram que a Internet 
pode superar desigualdades políticas off-line e 
aumentar a participação. Muito parecido com a tese 
de lacuna de conhecimento (Eveland; Scheufele, 
2000, Tichenor et al., 1970, Tolbert; McNeal, 2003), 
o consenso é que as lacunas na participação política 
persistem e não se estreitam na era digital. Alguns 
sugerem que a Internet pode aprofundar as desigual-
dades (van Dijk, 2005), e não simplesmente refletir 
e reproduzir a desigualdade. No entanto, estudos 
comparativos são escassos na área. Certamente, a 
Internet é uma arquitetura muito mais aberta do que 
os gatekeepers dos conselhos municipais, que podem 
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restringir a votação. Ainda assim, as desigualdades 
estruturais nos espaços on-line resultam em impos-
tos amplos além da cabine de votação. A cidadania 
social, então, está em jogo na era digital.

5. Neoliberalismo, imposto virtual 
e cidadania

A ascensão da Internet não só coincidiu com a 
ascensão de desenvolvimentos tecnológicos, mas 
também tem paralelo com o surgimento de políti-
cas e economias neoliberais, baseadas no mercado 
(Hassan, 2008), nas quais os direitos individuais 
estão no centro da ideologia neoliberal. No entanto, 
as sociedades de bases capitalistas não se baseiam 
nas forças individuais, mas sim nas forças hegemô-
nicas que ligam o mercado, o Estado e a sociedade 
civil (Gramsci, 2005, Harvey, 2005; Somers, 2008). 
No entanto, parte da Ideologia do Vale do Silício 
é manter as mãos do Estado fora da Internet e não 
intervir, censurar ou monitorar as atividades pes-
soais da Internet. No entanto, esta filosofia está em 
conflito com qualquer apoio do Estado para a plena 
cidadania social, de Internet ou de outra forma. A 
cidadania em uma era neoliberal da política digital 
muitas vezes marginaliza os pobres e a classe tra-
balhadora, resultando em uma lacuna em relação à 
política digital.

As plataformas de Internet que a maioria dos 
americanos usam, embora abram inicialmente sua 
arquitetura e seu design, agora são, em sua maioria, 
de propriedade, controladas e modificadas por cor-
porações (Fuchs, 2013; McChesney, 2013; Youmans; 
York, 2012). Esta é a ironia da Ideologia do Vale do 
Silício: a crença no indivíduo como agente primá-
rio, mas as instituições, especialmente as empresas, 
continuam dominando. Por isso, estendo o argu-
mento de Somers sobre como o “fundamentalismo 
de mercado” criou “um número cada vez maior de 
pessoas que perderam uma participação significativa 
na sociedade civil e na comunidade política – o que 
confere reconhecimento e direitos – através de um 
processo de contratualização e mercantilização da 
cidadania “(Somers, 2008, p. 118). Argumento que a 
Internet só acelerou esse processo de perda de direi-
tos de cidadania para pessoas de classes mais baixas 

devido à desigualdade digital. Os impostos virtuais 
envolvem custos de capital, trabalho, tempo, edu-
cação, informação, motivação e outras restrições de 
classe que bloqueiam a participação on-line na polí-
tica para os pobres e a classe trabalhadora.

Os impostos foram intencionalmente direcio-
nados para impedir que as pessoas votassem. A 
Internet, apesar da comercialização de várias plata-
formas on-line, é o oposto: seu design e arquitetura 
não se destinam a restringir, mas a expandir a parti-
cipação. A conexão entre a Internet e os impostos é a 
ideologia de livre mercado, livre discurso e “mercado 
de ideias” do Vale do Silício: a própria Internet não 
tem constrangimentos, como impostos históricos 
ou testes de alfabetização, na restritiva participa-
ção política. Na realidade, porém, por causa de sua 
arquitetura neoliberal que não dissolve os limites 
de classe, não é inteiramente democrático (Harvey, 
2005). Assim, neste sentido, o imposto é realmente 
“virtual”. Exclui-se de forma invisível, enquanto que 
os impostos anteriores eram um meio ativo e muito 
visível de exclusão.

Então, o que dizer sobre a cidadania e a desigual-
dade digital? O termo “cidadania digital” (Mossberger 
et al., 2008b) descreve adequadamente as manei-
ras pelas quais as pessoas usam e não podem usar 
as tecnologias digitais para o engajamento político. 
Ausente deste conceito de cidadania de Marshall, tra-
ta-se de como o digital é parte de um sistema econô-
mico e político mais amplo, e não apenas uma prática 
comunicativa na política dominante. O sistema neo-
liberal baseado no mercado é o que impede a igual-
dade na política digital. As conexões entre cidadania, 
classe, Estado e economia estão inextricavelmente 
ligadas ao neoliberalismo. Não podemos desvincular 
o digital da sociedade e a sociedade do digital.

Marshall e Somers teorizaram que a cidadania e a 
classe têm uma tensão não-resolvida em economias 
de mercado. Eu estendo isso para a era digital: com a 
Internet, se você está conectado, em sentido amplo, 
você pode se envolver com certos níveis de cidadania 
política e cívica. Caso contrário, a cidadania social, 
baseada em “falhas” de mercado, deixa você off-line 
politicamente: com o fracasso de tornar o acesso à 
Internet disponível para todos, há a falha de dar às 

pessoas tempo de lazer suficiente para participar 
on-line e a falha de dar às pessoas educação e capital 
suficientes para participarem politicamente on-line.

Enquanto a maior parte da Internet, em geral, 
e as ferramentas de mídias sociais, em particular, 
foram construídas para fins comerciais, elas ganha-
ram, secundariamente, significância política como 
espaços de discussão e ação política. No entanto, 
como Schattschneider apontou em 1960, “a falha no 
céu pluralista... é que o coro celestial canta com um 
forte sotaque da classe alta” (Schattschneider, 1960, 
p. 35). Essas desigualdades estruturais antecedem a 
Internet, bem como antecedem a ascensão do neoli-
beralismo nos anos 1980. No entanto, essas lacunas 
são quase mais difíceis de identificar, uma vez que 
estão escondidas sob o verniz da Ideologia do Vale 
do Silício. À medida em que a Internet e suas desi-
gualdades marginalizam certas classes de pessoas, 
são menores os trabalhos insidiosos das elites volta-
dos para a supressão política, como impostos e testes 
de alfabetização, mas sim a continuação e exacerba-
ção da desigualdade que persiste e se amplia on-line. 
A política digital não é a panaceia para as limitações 
de uma democracia (neo)liberal. Esta ideologia, 
então, faz mais do que mascarar a lacuna em relação 
à política digital. Muitas vezes em linguagem eman-
cipatória e igualitária, a Ideologia do Vale do Silício 
perpetua e reproduz ativamente as desigualdades.

6. Pesquisas Futuras sobre a Lacuna 
em Relação à Política Digital

Qualquer pesquisa sobre política e Internet, 
especialmente envolvendo questões e reivindicações 
da democracia digital, deve reconhecer, no mínimo, 
vários níveis de desigualdades digitais. Em mais do 
que uma nota de rodapé, os sociólogos, os estudiosos 
da comunicação e outros pesquisadores da Internet 
precisam reconhecer as limitações do estudo de eli-
tes digitais ou mesmo simplesmente aqueles com 
conectividade consistente. Questões como os efeitos 
da política digital sobre os “desconectados” ou como 
o ativismo e as desigualdades digitais se cruzam são 
apenas duas das muitas maneiras pelas quais a pes-
quisa pode se expandir na área da desigualdade polí-
tica digital. Esta linha de pesquisa pode levar a ques-

tões mais amplas de poder que desafiam a Ideologia 
do Vale do Silício. Precisamos também de uma pes-
quisa comparativa mais precisa sobre se a era digital 
pode ou não melhorar, exacerbar ou reproduzir desi-
gualdades políticas específicas.

Além disso, a compreensão sobre desigualdade 
de classe, e qualquer interseção com raça, etnia ou 
gênero, é particularmente essencial com qualquer 
análise de Big Data. As enormes redes de informa-
ções de repositórios digitais, como plataformas de 
mídias sociais, tornaram-se uma mina de ouro para 
pesquisadores de comunicação política. Mas reivin-
dicações generalizáveis   para esse dilúvio de dados 
são limitadas por aqueles que não criam conteúdo 
on-line ou produzem muito pouco. Essencialmente, 
a Big Data é muito pequena.

Finalmente, as análises da política digital e desi-
gualdade precisam ser ancoradas em construções 
teóricas, com vista à compreensão das conexões entre 
Estado, economia e sociedade civil. Sem entender as 
questões mais amplas de como a sociedade opera em 
relação ao poder e à desigualdade, qualquer afirma-
ção em relação ao efeito da Internet sobre a política 
é um argumento feito no vácuo, não na sociedade.
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